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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1026/2000
de 26 de Outubro

Pela Portaria n.o 760-D/88, de 25 de Novembro, alte-
rada pela Portaria n.o 893/99, de 11 de Outubro, foi
concessionada à Casa da Meada — Sociedade de Desen-
volvimento Agro-Turismo, S. A., a zona de caça turística
da Herdade de Santo Isidro (processo n.o 13-DGF),
situada na freguesia de Nossa Senhora da Graça de
Póvoa e Meadas, município de Castelo de Vide, com
uma área de 2265,0750 ha, e não 2227 ha, como por
lapso é referido na portaria atrás citada, válida até 25
de Novembro de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o e no artigo 143.o,
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda
no disposto no n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 15 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade de Santo Isidro (processo n.o 13-DGF), abran-
gendo o prédio rústico denominado «Herdade de Santo
Isidro», sito na freguesia de Nossa Senhora da Graça
de Póvoa e Meadas, município de Castelo de Vide, com
uma área de 2265,0750 ha.

2.o A presente renovação mereceu, por parte da
Direcção-Geral do Turismo, parecer favorável condi-
cionado à aprovação do projecto de arquitectura do pavi-
lhão de caça, à conclusão da obra no prazo de 12 meses
a contar da data de notificação da aprovação do projecto
atrás referido e à verificação da conformidade da obra
com o projecto aprovado.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 26 de Novembro de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 12 de Outubro
de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 10 de Outubro de 2000.

Portaria n.o 1027/2000
de 26 de Outubro

Pela Portaria n.o 760-E/88, de 25 de Novembro, foi
concessionada à Sociedade Agrícola do Bico da Vela
a zona de caça turística das Herdades de Machoqueira
do Grou e outras (processo n.o 14-DGF), situada na
freguesia de Vale de Cavalos, município da Chamusca,
com uma área de 2425,3450 ha, válida até 25 de Novem-
bro de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com

o disposto no n.o 1 do artigo 79.o e no artigo 143.o,
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda
no disposto no n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 20 anos, a concessão da zona de caça turística das
Herdades de Machoqueira do Grou e outras (processo
n.o 14-DGF), abrangendo os prédios rústicos denomi-
nados «Arneiro Negro, Machoqueira do Grou e Atens»,
sitos actualmente na freguesia de Parreira, município
da Chamusca, com uma área de 2425,3450 ha.

2.o A presente renovação mereceu, por parte da
Direcção-Geral do Turismo, parecer favorável condi-
cionado à aprovação do projecto de arquitectura do pavi-
lhão de caça, à conclusão da obra no prazo de 12 meses
a contar da data da notificação da aprovação do projecto
atrás referido, à verificação da conformidade da obra
com o projecto aprovado e à legalização do alojamento,
caso seja afecto à exploração turística.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 26 de Novembro de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 12 de Outubro
de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 10 de Outubro de 2000.

Portaria n.o 1028/2000

de 26 de Outubro

Pela Portaria n.o 1035-A/89, de 28 de Novembro, cor-
rigida pela Portaria n.o 76/2000, de 18 de Fevereiro,
foi concessionada à Controlled Sport Portugal, Turismo
e Cinegética, S. A., a zona de caça turística da Herdade
da Ordem, Poupa, Nave da Azinha e outras (processo
n.o 11-DGF), situada na freguesia de Rosmaninhal,
município de Idanha-a-Nova, com uma área de
4174,1125 ha, válida até 10 de Novembro de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda do disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade da Ordem, Poupa, Nave da Azinha e outras
(processo n.o 11-DGF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia de Rosmaninhal, município de
Idanha-a-Nova, com uma área de 4174,1125 ha.

2.o A presente renovação mereceu, por parte da
Direcção-Geral do Turismo, parecer favorável condi-
cionado à aprovação do projecto de arquitectura do pavi-
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lhão de caça, à conclusão da obra no prazo de 12 meses
a contar da data da notificação da aprovação do projecto
atrás referido, à verificação da conformidade da obra
com o projecto aprovado e à legalização do alojamento
proposto.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 11 de Novembro de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 12 de Outubro
de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Bar-
ros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural,
em 10 de Outubro de 2000.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Declaração n.o 3/2000

De harmonia com o disposto no artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 140/2000, de 14 de Julho, se declara que,
por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e
do Trabalho e da Solidariedade de 31 de Agosto de
2000, foram autorizadas as alterações ao orçamento da
segurança social — 2000, constantes no mapa anexo.

Ministério do Trabalho e da Solidariedade, 11 de
Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social, Francisco Rodrigues Cal.

MAPA IX

Alteração ao orçamento da segurança social para 2000

Continente e Regiões Autónomas

[substitui, na parte alterada, o mapa IX a que se refere a alínea b)
do artigo 1.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril]

Receitas

Rubricas Em contos

Saldo do ano anterior (a) . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 000
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

Total . . . . . . . . . . . . . 2 666 957 125

Despesas

Rubricas Em contos

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
Transferências de capital . . . . . . . . . . . . . . . 376 220 000

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –
Instituto de Gestão de Fundos de Capi-

talização da Segurança Social (a) . . . 133 500 000
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –

Total . . . . . . . . . . . . . 2 666 957 125

(a) Autorizado por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e do Trabalho e da
Solidariedade de 31 de Agosto de 2000, ao abrigo do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 140/2000, de 14 de Julho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1029/2000
de 26 de Outubro

Pela Portaria n.o 700/88, de 18 de Outubro, foi con-
cessionada à Sociedade do Reguengo, Boina e Arge,
S. A., a zona de caça turística da Herdade do Morgado
do Reguengo (processo n.o 7-DGF), situada na freguesia
e município de Portimão, com uma área de 960,45 ha,
válida até 18 de Outubro de 2000.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do citado decreto-lei e no n.o 3 do artigo 164.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É suspensa a actividade cinegética na zona de
caça turística da Herdade do Morgado do Reguengo
(processo n.o 7-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
19 de Outubro de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 8 de
Outubro de 2000.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DO
AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRI-
TÓRIO.

Portaria n.o 1030/2000
de 26 de Outubro

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
e do Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Soeira, muni-
cípio de Vinhais, com a área de 1495,77 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.


